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1) Introdução 

A Constituição brasileira no artigo 196 proclama a saúde como um direito de todos e um dever 

do Estado. Trata-se da consagração de um direito básico necessário para a dignidade das pessoas, pois 

sem saúde, todas as outras dimensões da vida restam prejudicadas. (BRASIL, 1988) 

 Quando as pessoas sentem sua saúde fraquejar, elas logo procuram as unidades 

disponibilizadas pelos governos para atendimento de saúde na expectativa de serem rapidamente 

atendidas e se livrarem de seu sofrimento. E as pessoas sabem que para terem seus problemas 

resolvidos precisam do médico que é o profissional capacitado e amparado por lei para proceder ao 

diagnóstico e receitar o tratamento para o restabelecimento de sua saúde. (BRASIL, 2013) 

 As unidades básicas de saúde, para funcionarem bem e atender às demandas da população, 

precisam de diversos elementos estruturais, insumos de trabalho e pessoal qualificado. Precisam de 

instalações físicas devidamente equipadas como salas de recepção; salas para triagem, atendimento e 

recuperação; banheiros, cantina; salas para remédios e equipamentos diagnósticos, dentre outras 

instalações que se fizerem necessárias para o exercício da função, tudo no mais perfeito estado de 

higiene e conforto para o bem estar dos usuários e funcionários. As unidades precisam de insumos de 

trabalho como remédios, equipamentos diagnósticos, formulários, material de limpeza, etc. E precisam 

de mão de obra especializada como médicos, enfermeiros, técnicos de enfermagem, atendentes e 

conservadores. (BRASIL, 2016) 

 Para os usuários das unidades básicas de saúde, a imperfeição no atendimento é motivo de 

justa indignação. Unidades sujas, depredadas, sem material de trabalho, são incompatíveis com o 

preceito de obrigatoriedade de prestação de saúde por parte do Estado. Entretanto, o principal motivo 

de frustração para o usuário é quando chega à unidade, depauperado em sua saúde, e encontra a 

unidade em perfeito estado para funcionamento, encontra diversos profissionais trabalhando, mas 

recebe a notícia de que o médico não foi trabalhar e não há substituto. O usuário se sente frustrado, 

desrespeitado; perdeu sua viagem, sacrificou ainda mais sua saúde e não terá seu problema resolvido. 

A mesma indignação sente o usuário que comparece ao estabelecimento, mas precisa esperar horas 

pelo atendimento porque o médico atrasou para o trabalho. (ANDRE, 2007) 
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 A inassiduidade e a falta de pontualidade dos médicos são um grande e fundamental problema 

nas unidades de atendimento básico, pois são os médicos que farão o atendimento do usuário, farão o 

diagnóstico e encaminharão as soluções para que os problemas dos usuários sejam resolvidos. Sem os 

médicos, as instalações e demais profissionais de saúde são inúteis para os usuários. (MEDEIROS et 

al., 2010) 

 É de fundamental importância que os médicos sejam assíduos e pontuais para a eficiência e 

eficácia do serviço de saúde de modo geral, sobretudo na atenção básica. E como nestas unidades os 

médicos, como todos os demais funcionários, em questões administrativas, estão subordinados aos 

gestores da própria unidade e demais gestores do município, sobretudo ao Prefeito, estes gestores não 

podem abrir mão de suas responsabilidades e deixar que os problemas continuem. (PENNA et al., 

2004) 

 Os gestores municipais, sobretudo o Prefeito, precisam se interessar pelo problema da 

inassiduidade e falta de pontualidade dos médicos sob pena de crime de responsabilidade. Precisam 

procurar estes profissionais, ouvi-los, ajudar na solução de dificuldades que estejam gerando tais 

problemas e exigirem o cumprimento dos horários para que as unidades funcionem bem e que os 

usuários não sejam prejudicados. (PENNA et al., 2004) 

 

2) Justificativa 

Uma intervenção que corrija a inassiduidade e a falta de pontualidade dos médicos da atenção 

básica nas unidades de atendimento dos municípios justifica-se não só pela correção de uma 

ilegalidade cometida por funcionários mantidos com o dinheiro público, mas sobretudo pelo ganho de 

produtividade a ser agregado à prestação do serviço de saúde e à vida e saúde dos usuários. O médico 

assíduo e pontual poderá atender efetivamente e com a devida dedicação a todos os usuários 

agendados para ele. Sua assiduidade é a certeza de que os usuários não perderão seu tempo e não terão 

impacto em sua saúde pelas esperas nas filas de atendimento. A regularidade do atendimento facilita o 

planejamento por parte dos gestores do número de atendimentos possíveis durante a jornada dos 

médicos o que racionaliza seu trabalho e racionaliza também o trabalho dos demais profissionais de 

saúde e favorece o planejamento dos clientes que saberão antecipadamente quando efetivamente serão 

atendidos. Também será um ganho no relacionamento das equipes de trabalho, pois enfermeiros, 

técnicos de enfermagem, atendentes, conservadores dentre outros profissionais de saúde cumprem 

seus horários, são cobrados por isso e se ressentem dos privilégios concedidos aos médicos que 

acabam sendo transformados em classe superior, o que efetivamente não são. 
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3) Objetivo Geral 

Propor o planejamento de contingências para substituição dos médicos em suas ausências e 

atrasos. 

 

4) Objetivos Específicos 

1 - Estabelecer ponto eletrônico para controle de assiduidade e pontualidade dos médicos da rede. 

2 - Estabelecer, após análise da legislação pertinente e após ouvir os médicos, os demais profissionais 

de saúde e a comunidade, critérios legítimos que justifiquem a ausência e os atrasos dos médicos. 

3 - Estabelecer protocolos de comunicação dos médicos a seus gestores sobre ausência e, atrasos. 

4 - Firmar contrato de substituição com os médicos da própria rede e com outros médicos da região 

para substituição em casos de ausência e atrasos dos médicos da rede. 

5 - Estabelecer protocolos de comunicação para convocação dos médicos substitutos. 

 

5) Metodologia/Detalhamento do projeto 

Para a implementação do objetivo geral proposto na intervenção de propor um planejamento 

de contingências para substituição dos médicos em suas ausências e atrasos, os sujeitos seriam os 

gestores, que levantariam o problema e presidiriam os procedimentos para a solução; os médicos, 

cujas ausências e atrasos prejudicam o atendimento; os demais funcionários de saúde, cujo trabalho 

sofre impacto negativo causado pela ausência e atrasos dos médicos; e a população em geral, que é 

diretamente prejudicada pelo problema. Os gestores seriam o Prefeito, o Secretário de Saúde e os 

gerentes das unidades de saúde do Município. Em uma cidade pequena, os médicos são poucos e 

podem ser todos ouvidos. E a comunidade pode se manifestar diretamente por meio de sugestões 

através de email, formulário disponibilizado nas unidades de saúde e por meio dos órgãos de 

representação como os Conselhos de Saúde. A intervenção ocorreria através do estabelecimento de 

uma comissão de trabalho formada pelo Prefeito, Secretário de Saúde e gerentes de unidades que 

procederiam entrevistas com os médicos e com os demais funcionários de saúde do Município e 

coletariam as contribuições da comunidade e dos Conselhos. Esta Comissão elaboraria os protocolos 

para a solução do problema que são os objetivos específicos da intervenção: 

1 - Implantar ponto eletrônico para controle de assiduidade e pontualidade dos médicos da 

rede.  

2 – Promover rodas de conversa para definir as etapas do planejamento de contingências. 

3 - Estabelecer critérios legítimos que justifiquem a ausência, os atrasos e os adiantamentos 

dos médicos após análise da legislação pertinente e após ouvir os médicos, os demais profissionais de 

saúde e a comunidade. 
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4 - Elaborar protocolos de comunicação dos médicos a seus gestores sobre ausência e atrasos. 

5 - Firmar contrato de substituição com os médicos da própria rede e com outros médicos da 

região para substituição em casos de ausência ou  atrasos dos médicos da rede. 

6 - Elaborar protocolos de comunicação para convocação dos médicos substitutos. Os 

protocolos seriam disponibilizados para avaliação dos gestores, médicos, demais funcionários e para 

os Conselhos. Após avaliação e possíveis correções, seria portariado pelo Prefeito. 

7 – Reunir com os profissionais de saúde envolvidos para apresentação da proposta. 

8 – Apresentar o projeto ao gestor municipal de saúde para aprovação. 

 

6) Resultados Esperados 

 Que nas ausências e atrasos dos médicos haja outros médicos que possam assumir as 

atividades e garantir a prestação de serviços regulares à população.  

 

7) Cronograma 

CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 

Item Atividade Período (semana) 

1 2 3 4 5 6 7 8 

1 Estabelecer, convidar e reunir a comissão de 
trabalho. 

X        

2 Reunir com os profissionais de saúde envolvidos 

para apresentação da proposta 
  X      

3 Entrevistar os médicos, demais profissionais de 
saúde, conselhos e usuários. 

   X     

4 Promover rodas de conversa para definir as etapas 

do planejamento de contingências. 
  X      

5 Apresentar o projeto ao gestor municipal de saúde 

para aprovação. 

X        

6 Implantar ponto eletrônico.    X     

 

8) Orçamento  

ORÇAMENTO CUSTO (REAIS) 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADE UNITÁRIO TOTAL 

1 Digitadores. 3 500,00 1.500,00 

2 Cópias. 1 1.500,00 1.500,00 
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3 Entrevistadores 3 1.000,00 3.000,00 

4 Profissional para contatar os 

médicos da região. 

1 2.000,00 2.000,00 

5 Registro de contratos 10 100,00 1.000,00 

6 Implantação de ponto 

eletrônico 

1 5.000,00 5.000,00 

  

Fonte de Recursos: Orçamento da Secretaria Municipal de Saúde. 

 

9) Acompanhamento 

O acompanhamento se daria na presença efetiva dos gestores nos processos de efetivação do 

projeto. Caberia ao Prefeito, Secretário de Saúde e gerentes de unidade acompanhar o ponto eletrônico 

e verificar no dia a dia se os médicos estão comparecendo e cumprindo devidamente seu horário de 

entrada e saída; se estão justificando suas ausências e atrasos com antecedência; e se as substituições 

estão acontecendo de forma regular. Verificadas as contingências durante os processos, os gestores 

poderiam tomar as providências imediatas para regularização ou mesmo adaptação dos processos à 

realidade dos fatos. Também seria importante para o sucesso do projeto o acompanhamento pelos 

próprios médicos e demais funcionários da saúde e dos usuários do sistema. As opiniões e sugestões 

destes profissionais e dos usuários poderiam ser conhecidas pelos gestores por entrevistas pessoais ou 

via formulário em papel ou internet. 
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Título do Trabalho de Conclusão de Curso: 

REORGANIZAÇAO DA FREQUENCIA DE PROFISSIONAIS MÉDICOS NAS UNIDADES DE ATENÇÃO BÁSICA DE 
SAÚDE DO MUNICÍPIO DE ERVÁLIA 

De acordo com as normas do Curso de Especialização PNAP da Universidade Federal de Juiz de Fora, aprovadas pela Comissão 

de Trabalho de Conclusão de Curso (CTCC), o aluno submeteu seu Trabalho de Conclusão de Curso em forma escrita e oral, 
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